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RESPONSABILIDADE  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
BANCO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  NÃO
CONTRATADO.  RELAÇÃO JURÍDICA.  FALTA DE
COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO RÉU. INTELIGÊNCIA
DO ART. 333, II,  DO CPC. CONSTRANGIMENTO
PESSOAL.  DESNECESSIDADE  DE  PROVA.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS
ARBITRADOS. IRRESIGNAÇÃO DO PROMOVIDO.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  CULPA  EM
FUNÇÃO  DE  SUPOSTA  FRAUDE.
DESCABIMENTO.  INDENIZAÇÃO  QUE  DEVE
TOMAR CONTORNOS RAZOÁVEIS DE MODO A
DESISTIMULAR  REINCIDÊNCIA  DO  AGENTE  E
NÃO  PROVOCAR  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA  DA  VÍTIMA.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.
CRITÉRIO  DE  EQUIDADE  DO  JUÍZO  A  QUO.
OBEDIÊNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  REFORMA  DE
OFÍCIO  DO  TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA  E  DOS  JUROS  MORATÓRIOS
SOBRE  O  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA.  SEGUIMENTO
NEGADO. OBEDIÊNCIA AO CAPUT DO ART. 557,
DO CPC. 

-  Cabe  à  instituição  financeira  demandada  a
demonstração  da  legitimidade  dos  descontos
realizados na aposentadoria do apelado, nos termos
do art. 333, II, do Código de Processo Civil, vez que
o ônus da prova incumbe ao promovido quanto à
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existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito do autor.

- (...)  Como a formalização do suposto contrato
de  empréstimo  consignado  em  folha  de
pagamento não foi demonstrada, a realização de
descontos mensais indevidos, sob o pretexto de
que  essas  quantias  seriam  referentes  às
parcelas  do  valor  emprestado,  dá  ensejo  à
condenação  por  dano  moral. 2.  Esta  Corte
Superior somente deve intervir para diminuir o valor
arbitrado  a  título  de  danos  morais  quando  se
evidenciar  manifesto  excesso  do  quantum,  o  que
não  ocorre  na  espécie.  Precedentes.  3.  Recurso
especial  não  provido".  (Resp  no.  1238935  -
MINISTRA  NANCY  ANDRIGHI  -  TERCEIRA
TURMA — JULG. EM 07/04/2011 - DJ 28/04/2011).
Grifo nosso.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
(STJ)  estabeleceu que a correção monetária  e os
juros de mora constituem matéria de ordem pública,
de forma que sua aplicação, alteração de cálculo, ou
modificação  do  termo  inicial  -  de  ofício  -  não
configuram reformatio in pejus (reforma para piorar a
situação  de  quem  recorre),  nem  dependem  de
pedido das partes.

- A correção monetária sobre o valor da indenização
por danos morais, tem o seu marco inicial a partir da
data  do  arbitramento  da  verba,  nos  termos  da
Súmula 362 do STJ.

- A Súmula 54 do STJ prevê que o termo inicial da
fluência  dos  juros  de  mora,  em  casos  de
responsabilidade extracontratual, como no caso em
liça, é a data do evento danoso.

- Estando o recurso em manifesto confronto com a
jurisprudência  pacificada  do  Supremo  Tribunal
Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  desta
Egrégia  Corte,  necessário  negar-lhe  seguimento,
monocraticamente. (Art.  557,  Caput,  do Código de
Processo Civil).

   Vistos, etc.

Cuida-se de  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS  C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO ajuizada por  Manuel  Pedro da
Silva em face do Banco Bradesco Financiamentos S/A,  alegando o autor,

Apelação Cível nº 0003372-81.2013.815.0171  2



em  apertada  síntese,  que,  embora  não  tenha  mantido  qualquer  negócio
jurídico com o promovido, sofreu consternação moral em razão dos descontos
realizados na sua aposentadoria inerente a dois empréstimos consignados
nos valores de R$ 745,80 com parcelas mensais de R$ 24,50 e R$ 551,72
(seiscentos  e  trinta  e  nove  reais  e  quarenta  e  sete  centavos)  com
parcelas mensais de R$ 16,80. Assim, pugnou pela procedência do pedido
pra condenar o promovido ao pagamento de uma indenização pelos danos
morais experimentados; a devolução em dobro das parcelas indevidamente
pagas e, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
estes à base de 20% sobre a condenação.

Citada,  a  promovida  ofereceu  contestação  às  fls.  17/31,
sustentando,  em  síntese,  culpa  exclusiva  de  terceiro  –  excludente  de
responsabilidade,  diante  de  suposta  fraude  e  que  agiu  em  seu  exercício
regular de direito, inexistindo, assim, provas dos danos alegados, bem como
do nexo causal destes com a conduta do promovido. Ao final, pugnou pela
improcedência total dos pedidos formulados na inicial.

Sobreveio  réplica  às  fls.  68/70,  rebatendo  as  alegações  da
defesa, pugnando pela procedência do pedido.

Conclusos, a Magistrada  a quo prolatou sentença nos termos
finais que transcrevo, in verbis: 

“Isto posto e, diante de tudo o mais que dos autos consta
e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PROCEDENTE  a  demanda,  para  determinar  o
cancelamento dos empréstimos bancários, objetos deste
feito,  originários  dos  contratos  de  nº  595582893,  bem
como,  o  de  nº  736336990,  condenando  o  Banco
Bradesco Financiamentos S/A., a pagar ao autor, a título
de  danos  morais,  o  valor  de  R$  3.500,00  (três  mil  e
quinhentos  reais)  e  a  devolução  em  dobro  de  todo  o
valor  já  descontado  referente  às  parcelas  dos
empréstimos, tudo corrigido monetariamente a partir da
data do prejuízo e com juros de mora de 1% (um por
cento) a.m. a partir da citação, nos termos do art. 219 do
CPC. Fica ainda consignado que o promovente deverá
devolver ao Banco promovido o valor depositado em sua
conta  corrente  de  R$  1.297,52  (um  mil,  duzentos  e
noventa e sete reais e cinquenta e dois centavos), objeto
dos supostos contratos firmados. [...]”.

Inconformado, apela o promovido, às fls. 83/96, pugnando pela
reforma  da  sentença  de  primeiro  grau,  alegando,  em  síntese,  que  foram
tomadas todas as cautelas quando da realização do contrato do empréstimo
consignado, identificando o contratante através dos documentos pessoais da
parte autora e, se alguém fez uso indevido desses documentos, foi por culpa
e negligência do próprio autor, vez que não teve a diligência necessária para
proteger seus dados. Desta maneira, o promovido não pode ser penalizado a
suportar uma condenação por danos morais aos quais não deu causa, já que
agiu em seu exercício regular de direito. 
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Ainda, diante da indispensabilidade da demonstração da má-fé
por parte do banco, o qual não se encontra comprovado nos autos, entende o
apelante que se torna imperiosa a devolução dos valores descontados na
forma simples,  sob pena de afrontar  a jurisprudência  dominante da nossa
Corte Superior.

No que tange à fixação do montante indenizatório, sustenta ser
sensato aplicar à hipótese, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
pugnando, assim, pela reforma do decisum atacado.

Intimado,  o recorrido apresentou contrarrazões do recurso às
fls. 126/130, rechaçando a argumentação recursal e pugnando pelo desprovi-
mento do recurso.

O Parquet ofertou cota às fls. 138/141, opinando pelo despro-
vimento do recurso.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
 

  Conheço do recurso de Apelação Cível por restarem presentes
todos  os  requisitos  intrínsecos1 e  extrínsecos2 de  admissibilidade  recursal,
razão pela qual, passo à análise do mérito. 

Inicialmente cabe esclarecer que em sede de responsabilida-
de civil, imprescindível fazer menção à disposição constante do artigo 927 do
Código Civil, que estabelece a obrigação de indenizar, assim dispondo:

"Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo".

Como apontado pelo artigo supra, a definição de ato ilícito en-
contra-se nos artigos 186 e 187:

"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negli-
gência  ou imprudência,  violar  direito  e causar  dano a ou-
trem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito."

"Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito
que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impos-
tos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos
bons costumes."

Sobre o assunto entende a doutrina:

"Na responsabilidade subjetiva,  o centro de exame é o ato
ilícito. O dever de indenizar vai repousar justamente no exa-
me de transgressão ao dever de conduta que constitui o ato
ilícito."  (VENOSA, Sílvio  de Salvo.  Responsabilidade Civil, SP:
Atlas, 2006, 6a ed., p. 20).

"Negligência se relaciona, principalmente,  com desidia;  im-
prudência é conceito ligado, antes que a qualquer outro, ao

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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de temeridade; impericia é, originariamente, a falta de habili-
dade. (...) É preciso, entretanto, observar que essas espécies
se entrelaçam, e daí  verificar-se a negligência revestida de
imprevisão, a imprudência do desprezo pela diligência  e pe-
las regras de habilidade, aimpericia traçada de negligência"
(DIAS, José de Aguiar. Da Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro.
Forense, 1995, p. 120-121).

Percebe-se assim, que para nascer o dever de indenizar é es-
sencial que o dano causado tenha ocorrido e para se apurar a responsabilida-
de civil do agente causador de um dano é necessário que estejam configura-
dos os quatros requisitos da responsabilidade civil, quais sejam: a  ação (ou
omissão), o dano, a culpa (ou dolo) e o nexo causal entre a ação (ou omis-
são) e a lesão.

In casu, é inconteste que o autor fora exposto à situação cons-
trangedora, ao ser cobrado injusta e indevidamente pelo promovido por uma
dívida oriunda de um negócio jurídico que não realizou, restando, pois, como
fatos incontroversos, a inexistência de débito contraído pelo autor junto ao de-
mandado e a falha na prestação do serviço por este último.

Sobre esse aspecto, bem frisou a sentenciante:

“No caso  “sub judice”,  encontra-se patenteado  que  agiu  o
Banco  promovido  de  forma  desidiosa  ao  promover  os
descontos sem comprovar a existência de contratos firmado
pelo autor.

Frise-se que nada há nos autos que comprove a culpa do
consumidor na celebração do negócio, não podendo o Banco
se eximir  de sua  responsabilidade  pelos  danos  claramente
evidenciados na hipótese.

[…]

É de se ressaltar, ainda, que caberia a parte ré comprovar a
culpa  exclusiva  do autor  ou de terceiro,  o  que não logrou
fazer,  vez  que  sequer  acostou  os  autos  o  contrato
supostamente  celebrado  com  a  promovente.  Ademais,
mesmo que se considerasse a responsabilidade de terceiro,
em  eventual  ato  fraudulento,  não  se  poderia  eximir  de
responsabilidade a instituição financeira promovida, vez que
evidente que não agiu de forma diligente ao celebrar contrato
com estelionatário”. 

Com efeito, a falta de diligência administrativa e a desídia do
banco recorrente no presente caso, são indiscutíveis, na medida em que lhe
caberia averiguar, minuciosamente, a documentação pessoal do cliente antes
de  realizar  um  negócio  jurídico,  para,  assim,  evitar  fraudes  e,
consequentemente, cobranças indevidas a pessoas lesadas.

Frise-se  que  não  é  apenas  a  conduta  do  promovido  que
implicou  desrespeito  à  pessoa  do  consumidor  que  autoriza  a  condenação
proferida na sentença. São também as consequências negativas daí advindas
que justificam o pagamento da indenização pleiteada.

Observa-se, ainda, na hipótese, que inexiste nos autos prova
inequívoca que demonstre a presença de excludente do dever de indenizar
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por parte do réu/apelante, o que, diante de sua comprovada responsabilidade
civil, há que se discorrer sobre os danos pleiteados e a verba indenizatória
fixada na sentença a título de danos morais.

Postulou o apelado ao pagamento de uma indenização por da-
nos morais,  decorrentes de todo o constrangimento a que fora submetido,
bem como a devolução em dobro dos valores indevidamente descontados da
sua aposentadoria.

Pois bem. Os aspectos assumidos pelo dano moral convoca a
pecúnia em função da sua fungibilidade, de maneira que se torna inviável a
superação direta e imediata do sofrimento psíquico, recorrendo-se à moeda
como lenitivo para o prejuízo psíquico.

Nesses termos, o dano moral pode ser conceituado como sen-
do o prejuízo que atinge o patrimônio incorpóreo de uma pessoa natural ou ju-
rídica, os direitos da personalidade e os seus cinco ícones principais, quais
sejam: a) direito à vida e à integridade física; b) direito ao nome; c) direito à
honra; d) direito à imagem; e) direito à intimidade.

Assim, cabe dizer que para que se possa arguir a existência de
um dano moral passível de ser indenizado, deverá a vítima, mesmo que de
forma implícita, demonstrar que o ato praticado pelo ofensor lhe causou cons-
trangimentos que ultrapassaram a esfera do dissabor.

Diante  dos  fatos  narrados  nos  autos,  resta  por  irrefutável  a
conclusão de que a postura do réu/recorrente para com o autor/recorrido, fora
abusiva e irrazoável, sendo o caso em comento, passível de indenização.

Importante  frisar  que  a  indenização  por  danos  morais  será
fixada por equidade pelo Magistrado, atendendo a dois objetivos: atenuação
do dano causado ao lesado e reprimenda ao lesante pelo ilícito cometido. Ao
Magistrado, também importa observar o grau de culpabilidade e a condição
econômica da parte a quem se vai impor a sanção, bem como o dano infligido
à parte em favor de quem é imposta a indenização. 

Nessa  circunstância,  observando  os  critérios  alhures
delineados  para  o  arbitramento  de  danos  morais,  entendo  ser  adequado
manter  a  decisão  a  quo no  que  concerne  a  condenação  imposta  ao
réu/recorrente, servindo esta de paliativo para o constrangimento sofrido pelo
autor e, ao mesmo tempo, desencorajar o promovido a reiterar atos como o
presente.

Nesse diapasão:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.
INSTITUIÇÃO DE ENSINO. RETENÇÃO DE DOCUMENTO DA
ALUNA,  ORA APELADA,  EM RAZÃO DE INADIMPLEMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6°  DA  LEI
9.870/99.  INDENIZAÇÃO  QUE  DEVE  TOMAR  CONTORNOS
RAZOÁVEIS.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  -  Nos
termos do art.  6º  da  Lei  n°  9.870/99,  é  vedada a  retenção  de
documentos  escolares  de alunos  de  instituições particulares  de
ensino  por  motivo  de  inadimplemento.  -  Para  que  reste
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configurada  a  responsabilidade  civil  subjetiva,  mister  se  faz  a
demonstração do ato, culposo ou doloso, do autor, do dano e do
nexo de causalidade. - Hipótese em que a apelada teve retida sua
carteira escolar em razão de inadimplemento relativo a contrato
anterior ao qual não deu causa, necessitando autorização diária
para frequentar o curso. Dano moral configurado. - A indenização
por danos morais deve ser fixada em valores razoáveis, de forma
que, mesmo servindo como desestímulo à reincidência do agente,
não  leve  ao  enriquecimento  sem  causa  da  vítima”.  TJPB  -
Acórdão  do  processo  nº  00120080164658001  -
Órgão (4ª CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOAO ALVES DA
SILVA - j. Em 14/02/2012.

Por outro giro, o Código de Defesa do Consumidor, em seu art.
42, Parágrafo Único, aborda a matéria da seguinte maneira: 

"Art. 42, parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia inde-
vida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do
que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros
legais, salvo hipótese de engano justificável."

Portanto, segundo o legislador ordinário, a única hipótese em
que a repetição em dobro do indébito pode ser excepcionada seria no caso de
engano justificável por parte de quem efetua a cobrança indevida.

Além do engano justificável, a jurisprudência do Colendo STJ
passou a exigir um segundo requisito para a repetição em dobro do indébito,
qual seja a má-fé de quem realiza a cobrança indevida. 

                        Vejamos o seguinte precedente:

"RECLAMAÇÃO. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO DE TURMA
RECURSAL ESTADUAL E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RESO-
LUÇÃO STJ N. 12/2009. CONSUMIDOR. DEVOLUÇÃO EM DO-
BRO DO INDÉBITO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA
MÁ-FÉ DO CREDOR. 1. A Corte Especial, apreciando questão de
ordem levantada na Rcl 3752/GO, em atenção ao decidido nos
EDcl no RE 571.572/BA (relatora a Min. ELLEN GRACIE), enten-
deu pela possibilidade de se ajuizar  reclamação perante  esta •
Corte com a finalidade de adequar as decisões proferidas pelas
Turmas Recursais dos Juizados Especiais estaduais à súmula ou
jurisprudência dominante do ST3, de modo a evitar a manutenção
de decisões conflitantes a respeito da interpretação da legislação
infraconstitucional no âmbito do Judiciário. 2. A egrégia Segunda
Seção desta Corte tem entendimento consolidado no sentido de
que a repetição em dobro do indébito, prevista no art. 42, parágra-
fo único, do Código de Defesa do Consumidor, não prescinde da
demonstração da má-fé do credor.  3.  Reclamação procedente."
(grifos nossos) (STJ, Rcl 4.892/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/04/2011, DJe 11/05/2011).

Percebe-se, diante dessa postura, que não há efeito pedagógi-
co na condenação do apelante em repetição simples do indébito, visto que as
empresas,  por  falta  de diligência  administrativa,  continuam impingindo aos
consumidores situações constrangedoras, mas que lhe proporcionam lucros
exorbitantes.
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O próprio Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a função
pedagógica da repetição de indébito prevista no Art. 42, Parágrafo Único, do
CDC.

Nesse sentido:

"A norma do parágrafo único do art. 42 do CDC tem o nítido
objetivo de conferir à devolução em dobro função pedagógica
e  inibidora  de  condutas  lesivas  ao  consumidor." (REsp
817.733/RJ, Rel.  Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,
julgado em 15/05/2007, DJ 25/05/2007, p. 393)

                      Considerando-se que nem todos os consumidores recorrerão ao
Poder Judiciário para reaver o que foi indevidamente pago, essa prática negli-
gente tende a permanecer, a não ser que a legislação consumerista seja apli-
cada tomando por princípio a situação de vulnerabilidade do consumidor.

                     A boa-fé objetiva, segundo os ensinamentos dos eminentes dou-
trinadores Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald (in. Direito das Obrigações,
4ª ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 132), consiste em:

"modelo ético de conduta social, verdadeiro standard jurídico ou
regra de conduta, caracterizada por uma atuação de acordo com
determinados padrões sociais de lisura, honestidade e correção,
de modo a não se frustrar a legítima confiança da outra parte."

Portanto, no caso concreto, a restituição de indébito deve ser
feita em dobro, como assim fora reconhecida na sentença vergastada.

Noutro  norte,  há  de  se  fazer,  de  ofício,  uma  pequena
corrigenda na sentença alvejada, no que diz respeito aos termos iniciais da
correção  monetária  e  dos  juros  moratórios  incidentes  sobre  o  quantum
indenizatório arbitrado, considerando, data vênia, o equívoco da sentenciante
quando da aplicação dos referidos consectários.  

No  que  tange  à  correção  monetária,  segundo  prescreve  a
Súmula nº 362 do STJ “a correção monetária do valor da indenização do
dano moral incide desde a data do arbitramento”.

Nesse diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE
TRABALHO.  DANOS  MORAIS.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. SÚMULAS 54 E
362/STJ.  1.  Fixada  a  indenização  por  danos  morais  em  R$
45.000,00 (quarenta  e cinco mil  reais)  para  cada um dos nove
recorrentes, valor que está bem próximo do que já arbitrou esta
Corte em casos semelhantes, não se pode considerá-la ínfima a
justificar  nova  revisão.  2.  A  correção  monetária  do  valor  da
indenização  do  dano  moral  incide  desde  a  data  do
arbitramento (Súmula 362/STJ).  3. Os juros moratórios incidem
desde o evento danoso (Súmula 54/STJ).  4.  Agravo regimental
não  provido.  (AgRg no  REsp  685.309/MG,  ReI.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  21/08/2012,  DJe
17/09/2012). (negritei) 
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PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DE  RESTRIÇÃO.  DANO
MORAL.  INDENIZAÇÃO.  VALOR.
MAJORAÇÃO.POSSIBILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO
DO  QUANTUM.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SÚMULA  N.
3621STJ. JUROS DE MORA. SÚMULA N. 54/STJ. 1. O Recurso
Especial  não  comporta  o  exame  de  temas  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que
dispõe a Súmula n. 7/STJ.2. Em hipóteses excepcionais, quando
manifestamente evidenciado ser irrisório ou exorbitante o valor da
indenização, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento
do  referido  óbice.  3.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem
manteve a indenização a título de dano moral, cuja quantia não se
distancia dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
4.  O termo inicial  da  correção  monetária  incidente  sobre  a
indenização por danos morais é a data do seu arbitramento,
consoante dispõe a Súmula n. 362/STJ:"A correção monetária
do valor da indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento". 5.  Os  juros  moratórios,  em  se  tratando  de
responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do evento
danoso,  na  forma  da  Súmula  n.  54/STJ:  "OS  juros  moratórios
fluem a partir  do  evento  danoso,  em caso de responsabilidade
extracontratual".  6.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-
AREsp 142.335; Proc. 2012/0052221-9; SC; Quarta Turma; ReI.
Min. Antonio Carlos Ferreira; Julg. 05/03/2013; DJE 13/03/2013)
(negritei)

Assim,  determino  que,  em  se  tratando  de  indenização  por
danos morais, o termo a quo da correção monetária é a data da prolação da
decisão que fixou o quantum indenizatório.

Quanto aos juros moratórios, preconiza a  súmula 54 do STJ,
que estes devem incidir desde a data do evento danoso, no caso, a partir das
datas  de  inclusão  das  parcelas  dos  empréstimos  consignados  na
aposentadoria  do  autor,  vez  que,  por  terem  sido  contratados  sem  a  sua
autorização, configura relação extracontratual.
                       Nesse diapasão:

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO. DANO MO-
RAL.  INDENIZAÇÃO.  VALOR.  MAJORAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. SÚMULA N. 362/STJ. JUROS DE MORA. SÚMULA
N. 54/STJ. 1. O Recurso Especial não comporta o exame de te-
mas que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos
autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.2. Em hipóteses
excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser irrisório ou
exorbitante o valor da indenização,  a jurisprudência desta Corte
permite o afastamento do referido óbice. 3. No caso concreto, o
Tribunal de origem manteve a indenização a título de dano moral,
cuja quantia não se distancia dos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. 4. O termo inicial da correção monetária inci-
dente sobre a indenização por danos morais é a data do seu arbi-
tramento, consoante dispõe a Súmula n. 362/STJ:"A correção mo-
netária do valor da indenização do dano moral incide desde a data
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do arbitramento".  5.  Os juros moratórios,  em se tratando de
responsabilidade  extracontratual,  incidem  desde  a  data  do
evento danoso, na forma da Súmula n. 54/STJ: "OS juros mo-
ratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de respon-
sabilidade  extracontratual".  6.  Agravo  regimental  desprovido.
(STJ;  AgRg-AREsp 142.335;  Proc. 2012/0052221-9;  SC; Quarta
Turma; ReI. Min. Antonio Carlos Ferreira; Julg. 05/03/2013; DJE
13/03/2013) - destaquei.Nesse diapasão:

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO. DANO MO-
RAL.  INDENIZAÇÃO.  VALOR.  MAJORAÇÃO.POSSIBILIDADE.
RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. SÚMULA N. 362/STJ. JUROS DE MORA. SÚMULA
N. 54/STJ. 1. O Recurso Especial não comporta o exame de te-
mas que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos
autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.2. Em hipóteses
excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser irrisório ou
exorbitante o valor da indenização,  a jurisprudência desta Corte
permite o afastamento do referido óbice. 3. No caso concreto, o
Tribunal de origem manteve a indenização a título de dano moral,
cuja quantia não se distancia dos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade. 4. O termo inicial da correção monetária inci-
dente sobre a indenização por danos morais é a data do seu arbi-
tramento, consoante dispõe a Súmula n. 362/STJ:"A correção mo-
netária do valor da indenização do dano moral incide desde a data
do arbitramento".  5.  Os juros moratórios,  em se tratando de
responsabilidade  extracontratual,  incidem  desde  a  data  do
evento danoso, na forma da Súmula n. 54/STJ: "OS juros mo-
ratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de respon-
sabilidade  extracontratual".  6.  Agravo  regimental  desprovido.
(STJ;  AgRg-AREsp 142.335;  Proc. 2012/0052221-9;  SC; Quarta
Turma; ReI. Min. Antonio Carlos Ferreira; Julg. 05/03/2013; DJE
13/03/2013) - destaquei.

Por fim, ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) estabeleceu que a correção monetária e os juros de mora
constituem matéria de ordem pública, de forma que sua aplicação, alteração
de  cálculo,  ou  modificação  do  termo  inicial  -  de  ofício  -  não  configuram
reformatio  in pejus (reforma para piorar  a situação de quem recorre),  nem
dependem de pedido das partes.

Nesse sentido:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS.
REDUÇÃO  DO  VALOR  FIXADO  NAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  TERMO  A  QUO DE  INCIDÊNCIA  DOS JUROS
MORATÓRIOS  E  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ALTERAÇÃO
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO
EXTRA PETITA OU REFORMATIO IN PEJUS. CONSECTÁRIO
LÓGICO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1.  Uma
vez inaugurada a competência desta Corte para o exame da
questão  relativa  ao  valor  da  indenização,  não  configura
julgamento  extra  petita  ou  reformatio  in  pejus a  aplicação,
alteração ou modificação do termo inicial dos juros de mora e
da  correção  monetária,  de  ofício,  de  modo a  adequá-los  à
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jurisprudência  do  STJ.  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg no  AREsp  576.125/MS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  18/11/2014,  DJe
19/12/2014) (negritei)

Destarte,  não  restando  comprovado  pelo  réu/apelante,  a
formalização do negócio jurídico e a legitimidade dos descontos realizados na
aposentadoria do apelado, ônus que lhe incumbia, conforme preconiza o art.
333,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  a  negativa  de  seguimento
monocrático do recurso é  medida que se impõe,  por está em manifesto
confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte. 

 DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, de ofício, por se tratar de matéria de
ordem pública,  corrijo  a  sentença  a quo na  parte  em que fora  aplicada a
atualização monetária da condenação, para determinar, com fulcro na súmula
362 do STJ, que a correção monetária incida a partir da data da prolação da
sentença a quo e, os juros moratórios, a partir da data do evento danoso, no
caso,  a  partir  das  datas  de  inclusão  das  parcelas  dos  empréstimos
consignados  na  aposentadoria  do  autor.  Quanto  ao  mérito,  utilizo-me  do
Caput do art.  557,  da Lei  Adjetiva Civil,  com base na jurisprudência desta
Corte,  para  negar  seguimento  ao  recurso por  ser  manifestamente
improcedente, vez que não cuidou o demandado, ora apelante, de comprovar
o que concatenou nas razões recursais. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                           RELATOR
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